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Memória e identidade: resistência 
ao racismo e a discriminação
Memory and identity: resistance to racism 
and discrimination
Memoria e identidad: la resistencia al racismo 
y la discriminación
Luis Vergílio Batista da Rosa
Resumo
O presente artigo pretende instigar a reflexão em relação a uma participação cristã cidadã 
que se estabeleça pelo enfrentamento de situações humanas de aniquilamento e des-
construção de práticas históricas presentes em nossa sociedade, engendrados ao longo 
do período da escravidão de povos africanos. Também, estabelecer uma conexão entre o 
veio libertário do metodismo histórico e a experiência de fé que articula ações de descons-
trução dos efeitos da discriminação contra os negros e negras.
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AbstRAct
The present text intends to investigate thought in relation to the participation of Christian 
citizens that established themselves in the confrontation of human situation of annihilation 
of deconstruction of historical practices present in our society, engaged in the long period of 
slavery of African people.  Also, it seeks to establish the existence of a relationship between 
the connection of liberty of historical Methodism and the experience of faith that articulates 
action of deconstruction against blacks.
Key-words:  Slavery, abolition, Methodism in Brazil, practices of freedom.
ResumeN
El presente artículo pretende instigar la reflexión con relación a una participación cristiana 
ciudadana que se establezca por el enfrentamiento de situaciones humanas de aniquila-
miento y desconstrucción de prácticas históricas presentes en nuestra sociedad, engen-
dradas a lo largo del período de la esclavitud de los pueblos africanos. También, establecer 
una conexión entre el ramo libertario del metodismo histórico y la experiencia de fe que 
articula acciones de desconstrucción de los efectos de la discriminación contra los negros 
y negras.
Palabras clave: esclavitud; abolición; metodismo en el Brasil; prácticas libertadoras.
Introdução
A colonização das Américas nos séculos 15 e 16 teve como epicentro 
o expansionismo europeu. Esta forma de ver o mundo a partir da Europa, 
especialmente os povos espanhóis, portugueses, ingleses, holandeses e 
franceses, contribuiu para expansão econômica e territorial destes países. 
No final da Idade Média e ao longo da Idade Moderna o mundo divide-
-se entre povos civilizados e povos a serem civilizados. Isto determinou 
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que o “encontro” da Europa, com outras civilizações “descobertas” fosse 
caracterizado pela violência, subjugação e extermínio, fruto de uma visão 
de superioridade étnico-cultural-religiosa. Foi neste contexto que se esta-
beleceu a escravidão dos povos africanos, proporcionando a sua diáspora 
pelo mundo por meio do tráfico de homens e mulheres negras. Deste 
modo, os lugares a serem descobertos e conquistados, e, consequen-
temente, o processo de colonização, invariavelmente, foi acompanhado 
pela cristianização imposta aos povos nativos.
No século 18, em plena Modernidade, a crescente urbanização, 
industrialização e ideais humanísticos, tais como liberdade, igualdade e 
fraternidade, protagonizados pela Revolução Francesa, desenvolve-se o 
movimento metodista, manifestando suas raízes libertárias expressas em 
cartas e documentos escritos pelo Rev. John Wesley, na Inglaterra, mani-
festando rejeição à prática da escravidão africana, ao tráfico de pessoas, 
à exploração de trabalhadores das minas de carvão e à exploração do 
trabalho infantil, entre outras preocupações.
À luz destes valores, John Wesley, em sua visão missionária, nu-
triu a diáspora do metodismo com este gérmen libertário voltado para a 
reconstrução de uma identidade humana1 livre e igualitária, ainda que 
negligenciado, muitas vezes, pela Igreja. Ele, em seu tempo, propugnou 
por uma identidade cristã cidadã, contrária à escravidão, que considerava 
uma “desonra para a religião e para a humanidade... uma terrível abomi-
nação” (WESLEY, 1995 [vol. 7], p. 235)2. 
No Brasil, o posicionamento histórico em relação à escravidão sempre 
gerou tensões, na medida em que assumir este veio libertário wesleyano 
implicaria em produzir práticas educacionais de desconstrução do olhar 
escravagista da sociedade brasileira que, de um modo em geral, sempre 
busca obliterar esta história. 
1. conhecer a verdade: condição necessária à liberdade
 A perpetuação das condições socioeconômicas vivenciada pelos (as) 
escravos (as) foi construída ao longo de 388 anos de história do escra-
vismo, em que os fatores de discriminação étnica produzidos refletem-se 
ainda hoje e se constituem num desafio à sociedade brasileira e à Igreja 
Metodista do Brasil, considerando que esta foi estabelecida por missões 
da Igreja Metodista Episcopal do Sul, dos Estados Unidos da América, 
que foi notadamente escravocrata. 
1 John Wesley faz uma ampla reflexão na qual trata da natureza da escravidão, cujos 
efeitos determinam um olhar de identificação da pessoa escravizada sob este prisma. 
Assim, o resgate da identidade humana, reificado pela escravidão, encontra sua plena 
liberdade no Deus Criador (WESLEY, 1995 [vol. 7], p. 99-128).
2 Carta de John Wesley a Samuel Hoare, em 18 de abril de 1787. Obras de Wesley, Tomo 
XIV, p. 235. GONZÁLEZ, J. (Editor Geral).
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Ao falar-se de discriminação étnica e discriminação racial, há ne-
cessidade de aproximar-se os conceitos de raça e etnia, ainda que de 
forma sucinta. O conceito Raça tem sido utilizado, historicamente, para 
descrever e distinguir a população humana com base e traços de diferen-
ciação bio-fenóticas. Esta diferenciação subdividia os seres humanos em 
grupos biológicos distintos. Atualmente, considera-se o gênero humano 
tem uma procedência ancestral comum: o homo sapiens. Assim, este 
conceito biológico de raça é, em parte, substituído pelo conceito de Etnia, 
onde, mais do que diferenças bio-fenóticas,  as diferenças humanas são 
resultantes de forças político-sociais, geográficas e culturais, atuando de 
forma contínua no desenvolvimento da história da humanidade.   Por isso 
o conceito de Etnia, está relacionado às referências culturais e aos valores 
de determinado grupo. Isto implica na formação da identidade do grupo, 
cotejado pelos seus distintos costumes, linguagem ancestralidade, lugar 
de origem, valores sociais e traços somáticos. Comumente, utilizam-se 
ambos os termos para identificar o mesmo fenômeno: práticas discrimi-
natórias identificadas como racismo.
 Uma visão cristã, sustentada por ações pedagógicas de descons-
trução ideológica do racismo se fazem necessárias em nosso meio social 
e eclesial, no sentido de resgatarem-se fundamentos do metodismo his-
tórico e da própria história da escravidão, que permita uma releitura de 
uma realidade tão latente, e, para a permanente construção de relações 
pautadas pela justiça e equidade, próprias do Evangelho de Cristo.
Para a fé cristã, baseada na tradição do Novo testamento, conforme 
o evangelho de João 8.32, o conhecimento da verdade produz liberdade. 
Este postulado de fé está ancorado na encarnação de Jesus como o 
Logos de Deus. Ele é a Palavra que se faz vida, e vida em abundância. 
Portanto, neste contexto, a palavra é construtora da realidade que ne-
cessita de transformação. Neste caso, a encarnação do Logos de Deus 
é força propulsora da verdade e da liberdade. 
A despeito desta tradição, a sociedade brasileira, predominantemente 
católica, e, de um modo em geral e as igrejas evangélicas, em particular, 
sempre tiveram muitas dificuldades em tratar da escravidão africana e da 
ideologia do racismo anti-negro, responsável pela legitimação do regime 
escravocrata e pela perpetuação de atitudes preconceituosas em relação 
a esta etnia. 
De um modo em geral, a escravidão na América Latina Continental 
revela que os meios de produção, a base econômica e a organização 
social deste continente deveram-se ao trabalho africano, fundamental-
mente (FRANKLIN; MOSS, 1989, p. 60-79). Neste sentido, Silva (1985, 
p. 29) nos lembra de que a visão de “coisa negativa” em relação ao povo 
negro é algo muito antigo, ainda que o instituto da escravidão humana 
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tenha sido tão antigo quanto à própria humanidade (SILVA, 1985, p. 21). 
Uma análise do posicionamento histórico de John Wesley em relação à 
escravidão dos povos africanos vai demonstrar sua atitude contrária à 
mesma, do ponto de vista de seus conceitos bíblico-teológicos bem como 
de suas ações pró-abolicionistas (WESLEY, 1774)3. 
Em sua diáspora o metodismo chega ao Brasil, durante a primeira 
missão da Igreja Metodista Episcopal dos Estados Unidos de 1835 a 1841. 
Na carta do missionário Fountain E. Pitts, recomenda-se o estabelecimen-
to de uma missão metodista no Brasil, com a vinda de um missionário 
para residir no Rio de Janeiro. Não há alusão ao universo das pessoas 
escravizadas (REILY, 1984). A naturalização da escravidão das pessoas 
africanas mostra a realidade de uma sociedade, cuja organização sócio-
-politico-econômica estabelecida ao longo de quase quatrocentos anos do 
instituto deste regime, fundamentou-se no trinômio: latifúndio, monocultura 
e mão de obra escrava. 
Assim, enquanto ser branco é o padrão social aceitável, referência 
para as coisas boas, sublimes, inteligentes e divinas, de boa conduta, o 
ser preto (negro) representa o oposto destas qualidades. 
Em nosso país o racismo e preconceito aos afro-descendentes se-
guem uma linha de cor da pele, sendo impossível separar-se cor preta ou 
negra da etnia negra. Com isto, o uso destas representações presentes 
nos discursos, reproduzidos nos textos, nas falas e nas artes, em que 
a poesia de cânticos e hinos traduz, de forma inequívoca o racismo à 
brasileira4, continuam eivadas de expressões marcadas por esta história 
de esconstituição da identidade afrodescendentes. 
Um exemplo clássico encontra-se no Hinário Evangélico5, onde 
lemos: “Eis formado já os negros batalhões do grande usurpador” [...], 
demonizando a cor preta ou negra. Contrasta com o hino 36, que diz “Alvo 
ainda mais que a neve, Ó meu Jesus ficarei.”, divinizando a brancura 
como padrão de referência.
A atribuição de valor semântico às cores decorre de convenções ar-
bitrárias, cujo poder ideológico nelas contido determinam valoração social. 
Logo, a perpetuação de uma linguagem que desconhece esta história 
de discriminação pela linguagem, reafirma os valores que justificaram, 
ideologicamente, a escravidão de homens e mulheres negras.
2. O pecado da reificação do ser humano 
Nos 125 anos da chamada Lei Áurea, a tarefa de enfrentamento da 
realidade do racismo coloca-se como um desafio à ação missionária do 
3 Cf. a tradução dessa obra para o português brasileiro por Felipe Maia, com introdução 
e comentários de Helmut Renders (2013).
4 Racismo à brasileira significa a negação e o silencia em relação a esta realidade latente.
5 Hinário Evangélico, Ed. Imprensa Metodista, 1977.
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metodismo brasileiro, implicando ações de denúncia e de anúncio da boa 
nova do Evangelho de Cristo.
Pouco se conhece da história da África, dos diferentes povos e etnias 
que aqui aportaram sequestradas deste continente, durante a vigência 
da escravidão e do tráfico negreiro. A construção da imagem do homem 
negro e da mulher negra faz-se a partir da sua condição escrava, ou 
seja, da visão do ser humano como peça e objeto a ser explorado, tanto 
em sua força de trabalho, no seu corpo, bem como na reificação de sua 
identidade cultural:
O escravo como “coisa” Produtiva, tem que se ocupar das atividades que 
lhe são votadas; entregar a totalidade (ao menos formalmente) dos frutos de 
seu trabalho; viver com o que seu senhor julgue bom lhe entregar. O ritmo 
e duração da sua jornada de trabalho é, também, arbítrio do seu dono. O 
escravismo exigia efetivamente que o escravo se transformasse em máquina, 
que alienasse ao máximo sua humanidade. O limite último deste processo 
era a perda da única capacidade humana valorada pelo senhor: a capacida-
de de trabalhar. A sociedade escravista criava as melhores condições para 
que o homem escravizado se transformasse, objetiva e subjetivamente, em 
escravo. Ele era apartado de toda a vida ideológica que lhe sugerisse ou 
compelisse a um outro destino. A escravidão era apresentada como uma 
realidade imutável, alicerçada nas leis do mundo real e espiritual... No en-
tanto o escravo sempre resistiu (MAESTRI, 1984, p. 112-113).
Deste modo, estabeleceram-se conceitos sobre a incapacidade e infe-
rioridade do homem negro e da mulher negra. Percebe-se que o processo 
de embranquecimento da população por meio das imigrações revelou uma 
face discriminatória da campanha abolicionista. Se por um lado a tardia 
abolição brasileira atendeu às pressões econômicas internacionais e inter-
nas, por outro lado a Lei de 13 de maio de 1888, extinguindo a escravidão, 
não regulamentou as relações de trabalho, nem inclui políticas públicas 
compensatórias, tornando as condições dos homens negros e mulheres 
negras inalteradas em relação a sua condição escrava. O desempregado 
tornou-se caso de polícia, perpetuou-se a exclusão social, instituíram-se 
os mitos da vadiagem (preguiça) e malandragem6.
Pode-se afirmar que a escravidão no continente Latino-americano, 
no uso da mão de obra escrava, foi uma prática amplamente utilizada, 
com todos os ingredientes relacionados ao racismo e à discriminação7. 
6 A Lei n. 3270 de 8 de setembro de 1885 determinava em seu Art. 3º, §17 – Qualquer 
liberto sem ocupação será obrigado a empregar-se ou a contratar seus serviços no prazo 
que lhe for marcado pela polícia (Cadernos brasileiros, maio-junho de 1968).
7 Neste sentido ver a obra de Franklin e Moss (1980). 
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Importante salientar que os registros históricos das insurreições 
escravas, ao longo de todo o período da escravidão, pouco conhecidas, 
revelam o grau de organização dos povos africanos trazidos ao Brasil. 
De acordo com Rosa (2001, p. 63):
[...] as revoltas organizadas dos escravos revelam que eles não só eram 
capazes de refletir sobre a realidade em que se encontravam, bem como de-
monstram uma ação política revolucionária de transformação. Neste sentido, 
os quilombos concentram esse ideal político de organização social. Os quilom-
bolas contrapõem a imagem do negro escravo à imagem do negro quilombola.
Em relação ao olhar das igrejas, Reily aponta para o panorama dos 
Estados Unidos, origem das missões destinadas ao trabalho de evange-
lização no Brasil. Enquanto que no Norte dos Estados Unidos houve o 
que considera uma ligação entre avivalismo, reforma social e movimentos 
pelo fim da escravidão, o Sul foi favorável a escravidão. 
No Norte, observa-se estreita ligação entre avivalismo e reforma social. Caso 
típico é o de que, Oberlin, Ohio, sob a influência de Asa Mahan (1800-1889) 
e, posteriormente, de Finney, tornou-se centro de irradiação do movimento 
abolicionista e do avivamento do próprio Finney, bem como do movimento de 
santidade. Já no Sul dos Estados Unidos houve movimentos contrários, 
conforme continua esta situação, a igreja respondeu principalmente de três 
maneiras: 1) Desenvolveu a teoria, baseada na filosofia de Aristóteles (contra 
a de John Locke) e também na Bíblia (na qual não se encontra nenhuma 
clara proibição da escravidão), de que a escravidão é boa e não má. 2) 
Iniciou-se agressiva missão entre os escravos nas fazendas sulistas, missão 
de evangelização e catequese oral, sem qualquer perspectiva de emancipá-
-los. O maior expoente dessas missões foi William Capers (1790-1885), 
posteriormente bispo da Igreja Metodista Episcopal, Sul. 3) A terceira parte 
da resposta foi o desenvolvimento da Doutrina da Igreja Espiritual, que teve 
J.H. Thornwell seu maior expoente... Thronwell afirmou que “as Escrituras 
não apenas deixam de condenar a escravidão, mas claramente sancionam 
tanto quanto qualquer outra condição social do homem. Quem condenasse 
a escravidão como pecado, como faziam os abolicionistas, atacava a Bíblia 
(REILY, 1984, p. 22-23).
A questão da escravidão foi causa para a divisão da Igreja Metodista 
e de outras denominações na América. Convém lembrar que, maiorita-
riamente, os missionários enviados para o Brasil foram originários da ala 
sulista dessas igrejas.
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3. Iniciativas na busca de práticas libertadoras
Após 125 anos da extinção oficial da escravidão no Brasil, se faz 
necessário refletir sobre o valor social da igualdade como condição primor-
dial para a promoção de uma educação inclusiva que enfrente as marcas 
históricas de um longo processo de discriminação étnica e segregação 
social. “Em contraste com as experiências passadas de segregação a 
inclusão reforça a prática da ideia de que estas diferenças são aceitas e 
respeitadas” (STAINBACK; STAINBACK ,1999, p. 27).
Também, considerando as profundas mudanças ocorridas nestas últi-
mas décadas quando uma acelerada evolução de uma sociedade industrial 
para uma sociedade  tecnológica de informação, e, em consequência, as 
práticas do olhar obliterado do racismo e da escravidão, com suas práticas 
discriminatórias, não podem ser repetidas. “Os espaços de inclusão, nas 
escolas e igrejas, têm o desafio de promover um conserto social amplo, 
de cooperação, reconhecendo que processos de segregação e indiferença 
perpetuam as desigualdades” (STAINBACK; STAINBACK, 1999). Elas 
representam um microcosmos da sociedade; s refletindo aspectos, valo-
res, prioridades e práticas culturais tanto positivas quanto negativas que 
existem fora de suas paredes e muros. Cabe às instituições educacionais 
e religiosas assumir a responsabilidade de transformação das condições 
sociais negativas. Por isso, há legitimidade para um sistema de políticas 
afirmativas, por meio de cotas, que resgate situações históricas de de-
fasagem econômica, de acesso aos bens sociais coletivos, negados por 
um longo processo de subtração de direitos.
O advento da República fortaleceu o mito da democracia racial, ou 
seja, que em nosso País sempre houve certa cumplicidade entre a casa 
grande e a senzala. Ou seja, a sociedade absorveu e integrou plenamente 
e harmoniosamente as pessoas libertas.   Para MOURA, Clóvis. Socio-
logia do Negro Brasileiro, Ed. Ática, 1988, São Paulo, p. 18., o Gilberto 
Freyre, autor de Casa Grande e Senzala, foi um marco ideológico desta 
visão, á medida em que coloca a escravidão brasileira constituída por 
senhores bondosos e escravos submissos, empaticamente harmônicos, 
descaracterizando as agudas contradições da escravidão e da estrutura 
social de dominação entre sujeitos exploradores e explorados... Tam-
bém o ideário republicano de uma sociedade de todos para todos, não 
considerou, objetivamente, a negação de elementos básicos da identidade 
dos afrodescendentes, tais como a negação da sua história, da cultura, 
do modo de ser africano reinterpretado na diáspora, o valor estético e 
sua capacidade intelectual. Sabe-se que a introjeção do racismo, por 
parte da pessoa discriminada, se constitui numa triste realidade, pois 
a incorporação de sentimentos de inferioridade e negação das práticas 
do racismo influencia, desde a infância, a formação da identidade negra 
brasileira positiva, em termos de autoimagem e autoestima.
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 Buscamos, nos anos 1886, 1887 e 1888, encontrar notícias ou 
artigos do Jornal Oficial da Igreja Metodista, alguma pista que pudesse 
identificar o veio libertário wesleyano, em relação ao instituto da es-
cravidão africana. Procuramos no Jornal Methodista Catholico, 1886, 
n. I, no ano de sua fundação em 1º de janeiro de 1886, uma nota que 
pudesse revelar a preocupação da Igreja com a abolição da escravatura. 
Encontramos, de forma indireta, em uma temática tratando da admissão 
de mulheres nos Correios, uma alusão à escravidão: “A sociedade em 
geral, como todas as sociedades ulceradas pelo cancro da escravidão, 
padece de vícios profundos, que hão alterado sensivelmente o caráter 
nacional e hão produzido, sobretudo na esfera econômica, grandes 
perturbações”. 
No ano de 1887, o Jornal passa a ser designado como Expositor 
Cristão e não traz nenhuma nota diretamente relacionada ao assunto. 
No ano de 1888, ano da Libertação da Escravatura, a edição n. 5, de 15 
de maio, traz um reflexão sobre o amor ao trabalho. Na edição de 15 de 
junho de 1888, há uma referência “aos pretos nos Estados Unidos, infor-
mando que nos Estados sulistas da Georgia, Carolina do Sul e Louisiana, 
os pretos possuíam propriedades e que isto deveria animar os ‘homens 
de cor’ no Brasil”.
Ainda na edição de 1º de outubro de 1888, o Expositor Cristão trata 
do orçamento do governo para a imigração e de determinada quantia de 
10.500 contos para serem distribuídos entre as províncias. Por fim, na 
edição de 15 de outubro de 1888, há referência a uma proposta levantada 
e aprovada no Clube Republicano Acadêmico, solicitando a abolição do 
juramento do grau referente a crenças religiosas e opiniões políticas. Um 
argumento do discurso diz que a Abolição da escravatura não surgiu no 
parlamento, mas da vontade popular. Também ressalta que a maior das 
liberdades é a liberdade de consciência.
Assim, a Abolição e a Proclamação da República não produziram 
esforços no sentido de integrar a população afrodescendente, oriunda da 
escravatura colonial, para uma sociedade de mercado, de trabalho livre, 
de um processo de urbanização crescente, de propriedade privada, de 
liberdades individuais. Esta omissão permitiu que a população negra fosse 
destinada à pobreza extrema, à vulnerabilidade social, às condições de 
trabalho subalterno, quase servil.
Igualmente, a pouca visibilidade da presença de negros e negras 
em funções consideradas relevantes na sociedade contribuem para a 
ausência de elementos de valorização da capacidade intelectual dos (as) 
afrodescendentes.. 
Logo, há a naturalização da presença negra em esportes e artes, 
no serviço braçal, no ramo do entretenimento, mas não é natural ver-se 
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pessoas negras em áreas de demanda intelectual, de prestígio social e 
de administração de poder econômico e influência. 
A transformação desta realidade só será possível mediante o incre-
mento de políticas afirmativas, quer para o mercado de trabalho, quer para 
a formação educacional, quer para a capacitação profissional.
Neste contexto, pode-se identificar alguns indícios, embora pontuais, 
empregados na luta contra o racismo, como expressão de verdadeira li-
berdade, à luz do veio libertário de Wesley. Atitudes que visam explicitar 
e desconstruir aquilo que se pode chamar de racismo à brasileira8 no 
contexto do metodismo brasileiro. Dois destaques podem ser notados 
em Atas de Documentos do 16º Concílio Geral da Igreja Metodista, 1997, 
quando os delegados Carmelindo Rodrigues da Silva, Western Clay Pei-
xoto, Wagner dos Santos, Luiz Vergílio Batista da Rosa e Antônio Carlos 
Ferrarezi solicitaram constar em ata a seguinte declaração: 
A Coordenação do Ministério de Combate ao Racismo da Igreja Metodista 
solicita aos queridos irmãos e irmãs conciliares que sejam zelosos com a 
utilização da linguagem, pois alguns termos utilizados em Plenário contêm 
conotações racistas inaceitáveis dentro do espírito cristão (ATAS & DOCU-
MENTOS, 1997, p. 47). 
Neste mesmo Concílio, em sua 2ª etapa realizada em Piracicaba, nos 
dias 11 a 19 de julho, o Ministério de Combate ao Racismo propôs o estí-
mulo e ampliação da concessão de bolsas de estudos a membros da raça 
negra nas Instituições Metodistas de Ensino, estabelecendo-se cotas aos 
grupos discriminados de negros e mulheres. Esta proposta, que recebeu 
parecer favorável da Comissão de Legislação para aprovação,  foi enca-
minhada pelo conciliar Ely Eser Barreto César, no sentido de que  todas 
as matérias com parecer favorável das respectivas Câmaras, não votadas 
em Plenário, fossem consideradas aprovadas, devendo ser remetidas ao 
Colégio Episcopal. (ATAS & DOCUMENTOS, 1997, p. 141; 456-457).
Este olhar metodista na luta contra o racismo e a discriminação, tem 
na figura do Rev. Antônio Olímpio Sant´Ana, um dos principais proponentes, 
uma referência histórica para os (as) metodistas comprometidos (as) com 
este ideário. É preciso reconhecer que a luta da Comissão Geral e das 
Comissões Regionais de Combate ao Racismo sempre contaram com  o 
efetivo apoio dos homens e mulheres metodistas, não negros, que atuam 
em nossas instituições educacionais.
Considerações finais: Imago Dei
O metodismo afirma que a sua ação missionária e evangelizadora 
não pode ser desvinculada da sua vocação docente, educacional. Con-
8 Expressão utilizada por militâncias negras para definir a forma sutil, engenhosa e mas-
carada do racismo brasileiro.
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tudo, esta afirmação exige comprometimentos mais significativos com a 
causa da imensa população negra, pois a decisão de estabelecer práticas 
e políticas educacionais afirmativas, na Igreja Metodista, antecedem as 
próprias iniciativas do poder público.
Em termos das ações das comunidades locais, a Carta Pastoral do 
Colégio Episcopal de 2011, sobre o Racismo, indica pistas muito concre-
tas para uma maior inserção nesta luta pelo resgate da dignidade negra 
e da construção de uma sociedade cuja democracia seja visibilizada em 
termos de acesso e participação nos bens produzidos coletivamente e 
nas relações de convívio igualitário.
Uma breve abordagem desta natureza deixa muitas questões em 
aberto para a continuidade desta reflexão. A liberdade é algo ínsito ao 
ser humano. Privá-lo é tirar-lhe sua condição humana, sua identidade. 
A soteriologia no metodismo wesleyano propugna pela reconstrução, no 
ser humano, a imagem de Deus. O pecado desfaz a presença divina no 
ser humano. O racismo é um pecado contra a humanidade na medida 
em que desconstitui a pessoa como alvo da ação salvífica de Deus. A 
cura do pecado humano é fruto da graça, graça preveniente (GONZALEZ, 
1996, p. 90) como se referia John Wesley. Para Runyon (2002, p. 42), a 
Graça também é terapêutica, unindo umbilicalmente tanto a libertação do 
fardo do pecado quanto à restituição da saúde físico-emocional de muitas 
pessoas alcançadas por ela.
A despeito de reações contrárias, o Estado brasileiro tem procurado 
estabelecer algumas políticas de ações afirmativas e leis, visando diminuir 
a defasagem escolar, o distanciamento econômico, e estabelecer melhorias 
nos indicadores sociais em relação à evasão escolar, ao desemprego ou 
subemprego, as questões relacionadas à moradia, saneamento básico, 
que ainda apontam a exclusão dos afrodescendentes, notadamente da 
mulher negra. Conhecer a história recente do País é tarefa educativa, 
teológica e pedagógica das comunidades cristãs, notadamente o meto-
dismo, herdeiro de uma herança libertária.
Construir pontes de superação do racismo latente em nossa socie-
dade, passados 125 anos da chamada Abolição da Escravatura, ainda 
se constitui em desafios à tarefa de homens e mulheres comprometidas 
com a vida, à luz de sua fé cristocêntrica e cidadã.
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